
ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

 

 

POLÍCIA MILITAR 
 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

 

 
 

QUINTA-FEIRA - RECIFE, 02 DE FEVEREIRO DE 2018 
 

A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 024, de 02 FEV 2018) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 

 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.   Extrato de Decisões  

 

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 29 de janeiro de 2018 às 09:00 horas, 

no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM ANDRÉ PESSOA CAVALCANTI, 

Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, para deliberar e 

julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:  

 

 

c) REQUERENTE. 

 

SD QPMG 107982-4 / 21º BPM – EDILSON JOAQUIM DO NASCIMENTO.  

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, V, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado nos autos da ação penal, processo nº 0000006-84.2012.8.17.1150, 

em tramitação na Comarca de Pombos – PE, acusado de ameaça e lesão corporal.  

Acostou cópia da Sentença Judicial, absolvendo-o do crime de ameaça pela ocorrência da 

prescrição, e em relação ao crime de lesão corporal foi condenado em 1 (um) ano e 7 (sete) meses. 

Contudo, apresentou petição do parquet em exercício naquela Comarca, onde requereu 

também a prescrição retroativa do crime de lesão corporal, arguindo o representante do Ministério 

Público, que ocorreu a prescrição retroativa entre a data do trânsito em julgado da sentença penal 

condenatória (20/09/2016) e a data do recebimento da denúncia (06/03/2012), devendo o Juiz, de 

ofício, decretar e arquivar os autos, nos termos do artigo 109, inciso V, c/c o artigo 110, §1º, do 

Código Penal.  

 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, V, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

V - for condenado, por sentença transitada em julgado, enquanto durar 

o cumprimento da pena, inclusive no caso de suspensão condicional da 

pena ou livramento condicional, não se computando o tempo acrescido 

à pena original para fins de sua suspensão condicional; 

Compulsando os documentos anexados ao requerimento, não sobeja dúvida para este 

Colegiado de que não cabe mais o cumprimento da pena imposta ao autor, haja vista a ocorrência 

da prescrição da intenção de se punir o agressor. E, esta condição atual em que se encontra o 

processo, onde se aguarda apenas a sentença judicial extinguindo a ação penal, isto por imposição 

de lei, tem subsunção com a norma suso mencionada. 

Nestes termos, resta a esta mesa julgadora deliberar em favor do pedido, por se encontrar 

em consonância com a norma vigente. 

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, V, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, pugna pelo 

DEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

d) REQUERENTE. 

SD QPMG 108053-9 / 19º BPM – FILYPE ADRIANO DOS SANTOS. 
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Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado nos autos da ação penal, processo nº 0006697-97.2010.8.17.0370, 

em tramitação na Comarca do Cabo de Santo Agostinho - PE, acusado de lesão corporal que 

resultou na morte de popular abordado durante ação policial.  

Consta da denúncia anexada ao requerimento, a informação de que o postulante estava de 

serviço de guarnição pelo 18º BPM, quando foi designado para dar apoio a outras guarnições, 

acionadas para uma ocorrência de tráfico de drogas, em Pontezinha, no local do possível comércio 

de tráfico de entorpecentes, várias pessoas foram revistadas, e nenhuma droga encontrada. Por 

vontade própria, outro companheiro do requerente, Soldado PM Lucas Souza Pinto da Silva, 

agarrou um popular e conduziu-o para um local distante de onde estavam os demais policiais 

militares, onde passou a praticar agressões físicas, as quais resultaram na necessidade de socorrer 

a vítima, porém ela veio a óbito. 

O demandante juntou cópia do relatório do Conselho de Disciplina e da deliberação do 

Secretário da SDS publicado em Diário Oficial do Estado nº 055, de 23 de março de 2013, 

comprovando que a ocorrência acima já foi objeto de investigação na esfera administrativa, vindo 

a ser penalizado com uma sanção disciplinar de 30 (trinta) dias de prisão. Assim, arguiu não ser 

justo que venha a permanecer pagando administrativamente por algo que já foi penalizado 

anteriormente, não sendo proporcional nem tampouco razoável. 

Ademais, durante o tempo de caserna não possui quaisquer punições disciplinares, a não 

ser a referente ao caso supracitado. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, inciso XII, 

da Lei Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Analisando a narrativa contida na denúncia do Ministério Público e o Relatório da trinca 

que processou o Conselho de Disciplina, aliás, o relatório foi bastante minucioso e esclarecedor, 

trazendo a tona, de forma precisa, como o fato aconteceu, possibilitando ser justo na aplicação da 

dosimetria da pena imposta a cada um dos policiais militares envolvidos no ocorrido, conforme o 

grau de culpabilidade de cada um. 
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Entrementes, ao consultar a Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, foi 

informado por meio do Ofício nº 01/2018, de 23/018/2018, que o requerente está submetido ao 

Processo de Licenciamento nº 10.109.1021.00003/2010.5.4, sendo condição impeditiva para 

ingresso em Quadro de Acesso, consoante dispõe o artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 

134/2008. 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

  

É defeso a este Colegiado analisar o objeto por não haver previsão legal. Neste diapasão 

delibera esta Comissão pela improcedência do pedido. 

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso IV e XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de 

votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

e) REQUERENTE. 

 

SD QPMG 109146-8 / 15º BPM – PEDRO GOMES DOS SANTOS FILHO. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado nos autos da ação penal, processo nº 000441-85.2014.8.17.1280, 

em tramitação na Comarca de São Bento do Una - PE, acusado de praticar agressões contra 

pessoas detidas, acusadas de perturbação do sossego. 

 Consta da denúncia anexada ao requerimento, a informação de que o postulante estava de 

serviço de guarnição, quando foi designado para uma ocorrência de perturbação do sossego, ao 

chegar no local, um dos populares teria falado um gracejo, o que deixou os policiais indignados, 

sentindo-se desacatados, detiveram dois suspeitos e conduziram ao pelotão da PM, local onde 

ocorreram as agressões físicas, causando hematomas e sangramento, em várias partes do corpo, 

também levaram o carro em que estava o som, e no dia seguinte devolveram com os pneus furados 

e a caixa de marcha quebrada. Há na narrativa ainda o relato dos PM terem passado diversas vezes 

na frente da casa da vítima para intimidarem. Por tudo, foram os policiais militares autuado em 

flagrante delito. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação.  

 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 024   05 

02 DE FEVEREIRO DE 2018 

_____________________________________________________________________________ 

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, inciso XII, 

da Lei Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

 Consoante se observa, o requerente encontra-se denunciado em ação penal, logo, está com 

restrição para ingresso e Quadro de Acesso, só com a permissão da Comissão de Promoção 

concorrerá à promoção. 

Analisando a conduta descrita na denúncia, verifica-se um caso grave de agressões 

desmedidas, sem motivação, praticadas por agentes de segurança pública do Estado. Os autores 

das agressões tinham o dever legal de manter a ordem e garantir a integridade física das pessoas, 

entrementes, na contramão dos seus deveres profissionais, praticaram crimes de lesão corporal, 

sem necessidade, gerando indignação na sociedade, e maculando a imagem dos bons profissionais 

desta Corporação. 

Está evidente na denúncia que todos participaram das agressões, razão de terem sido 

alcunhado com a mesma tipificação pelo Ministério Público. 

Neste diapasão delibera esta Comissão pela improcedência do pedido. 

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugnam pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

f) REQUERENTE. 

 

SD QPMG 107088-6 / 13º BPM – CARLOS RENATO BORBA DA SILVA. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado nos autos da ação penal, processo nº 0018668-17.2013.8.17.0001, 

em tramitação na Vara da Justiça Militar - PE, acusado de lesão corporal contra menor, fato 

corrido no dia 24.11.2011. Consta de certidão, da Justiça Militar Estadual a informação de que os 

autos foram entregues ao Ministério Público para apreciação da prescrição do crime tipificado no 

artigo 209 do CPM. 

 

É a primeira vez que requer.  
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É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Consoante observamos, o requerente se encontra denunciado em ação penal, logo, está com 

restrição para ingresso e Quadro de Acesso, só com a permissão da Comissão de Promoção 

concorrerá à promoção. 

Analisando a conduta descrita na denúncia, consta lesão leve, sem maiores danos a vítima, 

fato ocorrido durante ocorrência de porte de entorpecente. 

Ao ver da Comissão, a ocorrência não trouxe mácula a instituição, razão porque deliberam 

pela procedência do pedido. 

  

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

g) REQUERENTE. 

 

SD QPMG 107955-7 / 14º BPM – RAMON CARVALHO XAVIER. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado nos autos da ação penal, processo nº 0000357-98.2014.8.17.0370, 

em tramitação na Comarca do Cabo de Santo Agostinho - PE, acusado de participar de uma 

tentativa de roubo, em que a vítima, policial militar trocou tiro com os acusados, resultando na 

morte de um dos ladrões. 

O requerente acostou cópia do BO nº 776/2013/ 1ª CIPM, datado de 16/08/2013, BO 

eletrônico nº 13E0277000946, datado de 16/08/2013, e escala de serviço da 1ª CIPM, 

comprovando que no dia do fato para o qual está sendo acusado, quase na mesma hora, poucos 

minutos de diferença, estava de serviço na cidade de Floresta – PE, e foi acionado para uma 

ocorrência que resultou na detenção de uma pessoa, conduzida a delegacia de polícia, onde foram 

gerados os Boletins supramencionados. 
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Destarte, requer que seja desconsiderada a deúncia criminal por considerar infundada, haja 

vista que o mesmo sequer chegou a ser ouvido nos autos, apenas foi identificado por meio de uma 

foto, podendo ter sido confundido por outra pessoa, sequer reside na localidade onde aconteceu o 

crime, nem poderia estar em dois lugares ao mesmo tempo. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Compulsando os documentos acostados, as contradições existentes trouxeram dúvidas para 

a deliberação da Comissão, haja vista que no BO da Delegacia de Polícia da cidade de Floresta 

não consta o nome do requerente, em contrapartida, o BO da 1ª CIPM está assinado pelo autor, 

como sendo o Pm que conduziu a ocorrência para aquela Depol. 

Assim, face a necessidade de se obter mais informações para elucidação do caso, delibera 

este Colegiado pela  improcedência do pedido. 

  

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugnam pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

h) REQUERENTE. 

 

SD QPMG 110715-1 / 13º BPM – CARLOS ALBERTO NEVES DE OLIVEIRA. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado nos autos da ação penal, processo nº 00346669-77.2013.8.17.0001, 

em tramitação na Comarca de Recife - PE, acusado de ameaça.  

O requerente aduz que a denúncia foi recebida em 30/07/2014 e a pena abstrata para o 

crime do artigo 147 do CP é de 06 (seis) meses, portanto já ocorreu a prescrição da pretensão 

punitiva estatal. 
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De mais a mais, consoante se infere da denúncia não há nenhuma prova testemunhal de que 

tenha realmente a ameaçado. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Consoante se observa, trata-se de um crime de menor potencial ofensivo, cuja pena não 

excede a 01 (um ) ano, e que pelo tempo, já se operou a prescrição da pretensão punitiva estatal. 

Entrementes, não cabe a este Colegiado apreciar a prescrição da pena, mas a conduta ilícita 

atribuída ao postulante. Ao ver desta Comissão, a narrativa contida na denúncia crime, não 

apresenta elementos contundentes que comprovem ter ocorrido à ameaça, ademais, o suso policial 

requerente, tomou medidas para se precaver de um mal maior em relação a difícil convivência, 

demonstrando equilíbrio. 

Depois de tudo o que foi lido e apreciado, deliberam os membros do Colegiado pelo pleito 

favorável. 

  

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

i) REQUERENTE. 

 

SD QPMG 111478-6 / DIM – MORGANA RAFAELA SOUZA DE ARAÚJO SILVA. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

A demandante foi convocada por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado nos autos da ação penal, processo nº 0002830-66.2012.8.17.0810, 

em tramitação na Comarca de Jaboatão dos Guararapes - PE, acusado de agredir elemento detido 

em comum acordo com outros integrantes da guarnição policial militar.  
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Consta da denúncia que a requerente estava de serviço com outros companheiros, sob o 

Comando de um oficial, quando foram acionados para atenderem uma ocorrência de assalto na 

orla da praia do bairro de Piedade, ao chegarem no local do fato, detiveram dois elementos, 

momento em que os agrediram para confessarem onde teriam guardado a arma do crime. 

Consoante narra a denúncia, a requerente não participou das agressões, apenas estava 

compondo o efetivo naquele dia, consoantes imagens contidas no DVD, demonstrando a 

inocência da postulante.  

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Consoante se extrai da narrativa do parquet, não há que se atribuir responsabilidade a 

autora, haja vista que as agressões não foram praticadas por ela, bem como estava sendo 

comandada por um superior hierárquico. 

Nestes termos o pleito tem procedência e merece ser acolhido. 

  

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

j) REQUERENTE. 

 

SD QPMG 107897-6 / 6º BPM – TIAGO LEVY MARTINS DE LIMA. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado nos autos da ação penal, processo nº 0002830-66.2012.8.17.0810, 

em tramitação na Comarca de Jaboatão dos Guararapes - PE, acusado de agredir elemento detido 

em comum acordo com outros integrantes da guarnição policial militar.  

Consta da denúncia que o requerente estava de serviço com outros companheiros, sob o 

Comando de um oficial, quando foram acionados para atenderem uma ocorrência  de  assalto na  
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orla da praia do bairro de Piedade, ao chegarem no local do fato, detiveram dois elementos, 

momento em que os agrediram para confessarem onde teriam guardado a arma do crime. 

Consoante narra à denúncia, o requerente não participou das agressões, apenas estava 

compondo o efetivo naquele dia, consoantes imagens contidas no DVD, demonstrando a 

inocência do postulante.  

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Consoante se extrai da narrativa do parquet, não há que se atribuir responsabilidade ao 

autor, haja vista que as agressões não foram praticadas por ele, bem como estava sendo 

comandado por um superior hierárquico. 

Nestes termos o pleito tem procedência e merece ser acolhido. 

  

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

k) REQUERENTE. 

 

SD QPMG 107571-3 / 1ª CIPM – KLEYTON ALLAN SILVA SOBRAL. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado em ação penal, em tramitação na Comarca de Serra Talhada, 

acusado de efetuar disparos de arma de fogo a ermo. 

Consta dos documentos anexados ao requerimento, a solução do Processo de 

Licenciamento que o suso policial militar respondeu em decorrência dos fatos. Porém ficou 

apurado que o mesmo teria arguido em sua defesa ter sido trancado por outro carro e temendo que 

fosse um assalto, efetuou disparos para o alto, como forma de intimidar. O referido processo 

disciplinar findou com uma punição disciplinar para o postulante, a qual já foi cumprida.  
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É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Consoante se extrai da narrativa do parquet, trata-se de um crime de menor potencial 

ofensivo, sem que tenha com sua conduta delitiva, maculado a imagem da instituição. 

Ademais, o fato já foi objeto de investigação por parte da administração, resultando numa 

sanção disciplinar para o postulante, não há mais pendência administrativamente, não sendo justo 

que fique prejudicado em sua carreira profissional. 

Em face dos argumentos suso esposados, deliberam este Colegiado pela procedência do 

pedido. 

  

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

l) REQUERENTE. 

 

SD QPMG 111495-6 / 7º BPM– JOSENILDO RAMOS DE ARAÚJO. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado em ação penal, processo nº 0001217-69.2014.8.17.0380, em 

tramitação na Comarca de Cabrobó - PE, acusado de matar policial civil, adulterar a cena do 

crime, e danificar patrimônio público. 

Consta da denúncia crime que os acusados após praticarem o assassinato, adulteraram o 

local do crime, praticando fraude processual, e ainda colocaram em documento público 

informação diversa da verdade dos fatos, prejudicando as investigações da polícia judiciária. 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 



12  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 024 

02 DE FEVEREIRO DE 2018 

_____________________________________________________________________________ 

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Urge trazer a baila que o objeto requerido já foi apreciado por este Colegiado, quando foi 

julgado o requerimento de outro PM denunciado na mesma ocorrência, havendo a Comissão 

deliberado em desfavor do pedido, tendo em vista a gravidade da denúncia, que afetou a imagem 

da Corporação. 

Ademais ainda responde ação civil por improbidade administrativa, na Comarca de 

Cabrobó – PE. 

Ao consultar a Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, foi informado por meio 

do Ofício nº 01/2018, de 23/018/2018, que o requerente está submetido ao Conselho de Disciplina 

nº 10.102.1011.00070/2014.2.4, sendo condição impeditiva para ingresso em Quadro de Acesso, 

consoante dispõe o artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

 

 É defeso a este Colegiado analisar o objeto por não haver previsão legal. Neste diapasão 

delibera esta Comissão pela improcedência do pedido. 

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso IV e XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de 

votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

m) REQUERENTE. 

 

SD QPMG 107566-7 / BPRP – RODRIGO PEREIRA DE OLIVEIRA. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado em ação penal, em tramitação na Comarca de Recife - PE, acusado 

de agressão praticada durante uma abordagem policial. 
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Narra à denúncia crime que os acusados foram acionados para uma ocorrência de possível 

tráfico de drogas, na comunidade do Detran, chegando ao local, durante abordagem encontraram 

um casal com uma pistola, em seguida receberam informe de que haviam drogas na casa da 

namorada do elemento Cosidela, foram até a residência citada e segundo consta na denúncia, 

agrediram a vítima para obterem informações. 

Há nos autos comprovação da lesão corporal leve, consoante laudo do IML apresentado. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Inicialmente cumpre dizer que após diligências foi encontrado no sistema do TJPE o 

processo crime nº 0001866-17.2013.8.17.0001, em tramitação na AJME, não se sabe do que se 

trata, haja vista que o requerente deixou de acostar cópia da denúncia pertinente a esta ação penal, 

não podendo este Colegiado apreciar o fato. 

Compulsando os documentos acostados ao requerimento, em relação a denúncia no outro 

processo crime, 0051899-64.2015.8.17.0001, em tramitação na 2ª Vara Criminal da Comarca de 

Recife, PE, constata-se que se trata de um crime de lesão corporal leve, decorrente de uma ação 

policial, onde existia denúncia de tráfico de entorpecentes, situação bastante difícil para os 

policiais militares, é possível que durante a diligência, tenham se exaltado em seus atos, sem 

contudo trazer maiores danos, haja vista que o laudo apresentou pequena lesão no braço da vítima.  

Ao consultar a Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, foi informado por meio 

do Ofício nº 01/2018, de 23/018/2018, que o requerente está submetido a Conselho de Disciplina 

nº 10.102.1006.00067/2015.2.4, sendo condição impeditiva para ingresso em Quadro de Acesso, 

consoante dispõe o artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

  

É defeso a este Colegiado analisar o objeto por não haver previsão legal. Neste diapasão 

delibera esta Comissão pela improcedência do pedido. 

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso IV e XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de 

votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 
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n) REQURENTE. 

 

SD QPMG 107687-6 / 20º BPM – ROBERTO MAYO DE SOUZA E SILVA. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado em ação penal, em tramitação na Comarca de Recife - PE, acusado 

de agressão praticada durante uma abordagem policial. 

Narra à denúncia crime que os acusados foram acionados para uma ocorrência de possível 

tráfico de drogas, na comunidade do Detran, chegando ao local, durante abordagem encontraram 

um casal com uma pistola, em seguida receberam informe de que haviam drogas na casa da 

namorada do elemento Sidclay, foram até a residência citada e segundo consta na denúncia, 

agrediram a vítima para obterem informações. 

Há nos autos comprovação da lesão corporal leve, consoante laudo do IML apresentado. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Compulsando os documentos acostados ao requerimento, constata-se que se trata de um 

crime de lesão corporal leve, decorrente de uma ação policial, onde existia denúncia de tráfico de 

entorpecentes, situação bastante difícil para os policiais militares, é possível que durante a 

diligência, tenham se exaltado em seus atos, sem contudo trazer maiores danos, haja vista que o 

laudo apresentou pequena lesão no braço da vítima. 

Ao consultar a Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, foi informado por meio 

do Ofício nº 01/2018, de 23/018/2018, que o requerente está submetido a Conselho de Disciplina 

nº 10.102.1006.00067/2015.2.4, sendo condição impeditiva para ingresso em Quadro de Acesso, 

consoante dispõe o artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 
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É defeso a este Colegiado analisar o objeto por não haver previsão legal. Neste diapasão 

delibera esta Comissão pela improcedência do pedido. 

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso IV e XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de 

votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

o) REQUERENTE. 

 

SD QPMG 106914-4 / 13º BPM – CARLOS HENRIQUE DA SILVA ALVARENGA. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de CABO 

PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Habilitação de Cabo PM (CHC/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado em ação penal, em tramitação na Comarca de Recife - PE, acusado 

de agressão praticada durante uma abordagem policial. 

Narra à denúncia crime que os acusados foram acionados para uma ocorrência de possível 

tráfico de drogas, na comunidade do Detran, chegando ao local, durante abordagem encontraram 

um casal com uma pistola, em seguida receberam informe de que haviam drogas na casa da 

namorada do elemento Sidclay, foram até a residência citada e segundo consta na denúncia, 

agrediram a vítima para obterem informações. 

Há nos autos comprovação da lesão corporal leve, consoante laudo do IML apresentado. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Compulsando os documentos acostados ao requerimento, constata-se que se trata de um 

crime de lesão corporal leve, decorrente de uma ação policial, onde existia denúncia de tráfico de 

entorpecentes, situação bastante difícil para os policiais militares, é possível que durante a 

diligência, tenham se exaltado em seus atos, sem contudo trazer maiores danos, haja vista que o 

laudo apresentou pequena lesão no braço da vítima. 
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]Ao consultar a Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, foi informado por meio 

do Ofício nº 01/2018, de 23/018/2018, que o requerente está submetido a Conselho de Disciplina 

nº 10.102.1006.00067/2015.2.4, sendo condição impeditiva para ingresso em Quadro de Acesso, 

consoante dispõe o artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

  

É defeso a este Colegiado analisar o objeto por não haver previsão legal. Neste diapasão 

delibera esta Comissão pela improcedência do pedido. 

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso IV e XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de 

votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

p) REQUERENTE. 

 

CB QPMG 950296-3 / 17º BPM – GEORGE DE LIMA BARBOSA. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso de Antiguidade alusivo a promoção à graduação de 

TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado por antiguidade e se encontra realizando o Curso de 

Formação de Sargento PM (CFS/2018), porém teme não ser promovido ao final do certame em 

virtude de ter sido denunciado em ação penal, processo nº 006225-74.2013.8.17.0990, em 

tramitação na Comarca de Olinda - PE, acusado de ameaçar a vítima, suspeita de ter agredido a 

filha do mesmo. 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  
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Compulsando a denúncia crime ofertada pelo parquet a narrativa é simplória, não há 

comprovação de agressões, ademais o crime de ameaça tem pena em abstrato de 06 (seis) meses 

de detenção, sendo tipificado como crime de menor potencial ofensivo.  

Noutra banda, a suposta conduta atribuída ao requerente, não maculou a imagem da 

instituição Polícia Militar, de sorte que não há razão para que o postulante fique prejudicado em 

sua carreira profissional. 

  

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

q) REQUERENTES. 

 

2º SGT QPMG 107626-4/CFAP – MÁRCIO FIDÉLIS DE FRANÇA. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Aceso alusivo a promoção à graduação de PRIMEIRO 

SARGENTO PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante foi convocado para fazer a inspeção de saúde, um dos requisitos obrigatório 

para ingresso em Quadro de Acesso alusivo as promoções de 06 de março de 2018, contudo teme 

ficar de fora do referido quadro em virtude de ter sido denunciado em ação penal, processo nº 

0000459-33.2015.8.17.0420, em tramitação na Comarca de Camaragibe - PE, acusado de crime 

de ameaça. 

Acostou cópia da Solução da Sindicância instaurada pelo Chefe da Comissão de Auditoria 

da PMPE, OME onde servia, à época. Restou apurado na investigação administrativa, com base 

em depoimentos de testemunhas que presenciaram os fatos, a informação de que o graduado não 

agrediu fisicamente, nem tampouco ofendeu a vítima. Os autos foram arquivados por ficar 

comprovada a inexistência do fato. 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  
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Compulsando os autos, verifica-se que o corrido no condomínio já foi objeto de 

investigação por parte da administração, quando ficou comprovado que não houve o fato, 

tratando-se de denúncia falsa imputada ao graduado requerente. 

Neste termos, o Colegiado segue a linha da investigação feita por sindicância e a solução 

do Chefe da CPAUD, deliberando em favor do pedido. 

  

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

r) REQUERENTE. 

 

3º SGT QPMG 102941-0/ACG – SIMONE DUQUE DA SILVA. 

 

Objeto: 
Inclusão em Quadro de Acesso de Antiguidade (QAA), nos termos do art. 21, inc. XII, da 

Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008.  

 

Dos Fatos:  
Postula o suso objeto em razão de possuir antiguidade suficiente na graduação atual para 

figurar em Quadro de Acesso de Antiguidade (QAA), contudo tem ficado de fora das últimas 

publicações dos QAA, em razão de que se encontrava denunciada por prática de crime, nos autos 

da ação penal, processo nº 0182730-11.2012.8.17.0001. 

Contudo obteve do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) a absolvição criminal em 

sede de Apelação Criminal, processo nº 0379624-3, onde no Acórdão, a 3ª Câmara Criminal, 

pugnou pela absolvição da acusada pela ocorrência da atipicidade da conduta, acompanhando 

precedentes do STJ. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Consoante cópia do Acórdão anexado ao requerimento, datado de 1º de novembro de 2017, 

a denunciada foi absolvida da prática do crime pela falta de tipicidade na conduta, ou seja, o fato 

não constituiu crime. 
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Diante dos fatos novos apresentados, e considerando que a mesma não responde a outra 

ação penal, nem a processo disciplinar, resta claro que o direito da requerente é bom e merece 

prosperar. 

  

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

s)  REQUERENTE. 

 

3º SGT QPMG 107781-3/25º BPM – JOÃO BATISTA CALAÇA NETO. 

 

 

Objeto: 
Inclusão em Quadro de Acesso alusivo a promoção à graduação de SEGUNDO 

SARGENTO PM, nos termos do art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008.  

 

Dos Fatos:  
Postula o suso objeto aduzindo em síntese que teme não figurar em Quadro de Acesso 

alusivo as promoções de 06 de março de 2018 em razão de se que encontra denunciado, acusado 

de praticar crime de lesão corporal durante o serviço, nos autos da ação penal, processo nº 

0014305-79.2016.8.17.0001, em tramitação na Vara da Justiça Militar de Pernambuco. 

Consta da denúncia do Ministério Público a informação de que o requerente, durante uma 

abordagem policial ao irmão de um soldado do exército brasileiro, e ao ser interpelado pelo militar 

federal, tratou-o com agressividade, usando palavras de ameaças sem motivação alguma, e em 

seguida, invadiu a residência, deteve o militar e o conduziu a delegacia sob a acusação de desacato 

a autoridade, contudo ficou constatado que houve agressão ao militar do EB, passando o 

postulante a condição de denunciado na ação penal pelo crime de lesão corporal, pois ficou 

constatada a lesão nas costas da vítima, conforme laudo do IML.  

 

É a primeira vez que requer.  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  
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Analisando a conduta descrita na peça acusatória do Ministério Público, observa-se que o 

suso policial militar empregou a força necessária para conter o soldado do exército, em 

decorrência de confrontar a ação policial, na tentativa de impedir que outrem fosse revistado pela 

polícia. 

Não há nos autos comprovação de fatos que tenham maculado a imagem da Corporação, 

razão pela qual esta Comissão delibera pela procedência do pedido. 

  

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugnam pelo DEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

t) REQUERENTE. 

 

CB QPMG920269-2 /3ª CIPM – JOSÉ AURÉLIO RIBEIRO. 

 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição, à graduação de CABO PM, nos termos do 

art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/2008. 

  

Dos Fatos: 
Os postulantes requerem o suso objeto alegando em suma que realizou o CFC/2014, 2ª 

turma, no período de 01 a 17 de setembro de 2014, conforme publicado no BG nº 179, de 

25/09/2014, contudo não foi promovido por responder a uma ação penal, denunciado no processo 

nº 0000272-64.2006.8.17.0800, em tramitação na Comarca de Itaquitinga - PE. 

Aduz que no ano de 2016 requereu sua promoção, havendo a Comissão de Promoção, 

analisado o requerimento e deferido a promoção do mesmo, consoante deliberação do Colegiado 

publicada no Aditamento ao BG nº 129, de 13/07/2016. 

Contudo, mesmo com a aprovação da Comissão, o demandante foi promovido, mas não 

teve p direito de ser incluído em sua turma de conclusão do CFC/2014, o que considera um 

prejuízo, razão de peticionar sua reclassificação em turma de origem. 

É o que de relevante há para se ressaltar. 

 

Da fundamentação: 
De proêmio, vejamos o que narra os art. 15, parágrafo único c/c art.16, I a V, §§ 1º e 2º, 

todos da LC nº 134, de 23DEZ2008, a saber, ipsis litteris: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 
Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;   



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 024   21 

02 DE FEVEREIRO DE 2018 

_____________________________________________________________________________ 
 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º - Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência 

do inciso V do Art. 17 desta Lei Complementar.     

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi 

preterido.”  “grifamos” 
 

 Cumprindo procedimento administrativo, o requerimento foi enviado para apreciação da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo (DEAJA), havendo ao final aquele órgão 

emitido o seguinte PRONUNCIAMENTO JURÍDICO: 

 

DESPACHO - DEAJA 

 

(...) 

Considerando que o autor ainda continua respondendo a ação penal, 

processo nº 0000272-64.2006.8.17.0800,  em tramitação na Comarca de 

Itaquitinga – PE, conforme atesta a Certidão anexa aos autos, ... o pleito 

do requerente não tem embasamento legal.  

(...) 

 

Recife, 17 de janeiro de 2018. 

 Assessor Especial.  

 

De retorno o requerimento e, após ser apreciado e emitido o 

pronunciamento pela DEAJA, este colegiado, passa a análise do mérito 

do objeto requerido. 

Considerando que o demandante ainda continua processado 

criminalmente, sua situação atual não se enquadra nas hipóteses de 

reclassificação ou promoção com ressarcimento de preterição, prevista 

no artigo 16, e seus incisos, retromencionados, não houve erro 

administrativo em sua classificação, razão pela qual julgamos 

improcedente o pedido, por falta de previsão legal.  

  

Ex positis:    
 A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro nos 

artigo 15, parágrafo único, c/c art. 16, incisos V, da Lei Complementar nº 134/2008, à 

unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

 

 

ANDRÉ PESSOA CAVALCANTI 

CEL PM Mat. 2011-7/Presidente da CPP 
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JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ 

CEL PM Mat. 1868-6/Membro Nato 

 

REINALDO DE MESQUITA JÚNIOR 

CEL PM Mat. 1965-8/Membro Efetivo 

 

EDUARDO MARCELO DE ALBUQUERQUE SOUGEY 

CEL PM Mat. 2041-9/ Membro Efetivo 

 

PAULO DE BRITO LIMA 

Ten. Cel. PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

2. Despacho deste Comandante Geral: Aprovo as Decisões expendidas pela 

Comissão de Promoção de Praças; 3. Publique-se. 
 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 

 

(Sem Alteração) 

 

 

 

 
 

 

C O N F E R E: 

 

 
 


